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A situação da Eletrobrás é insustentável. Em vez de induzir o crescimento, ela 
está parada na contramão, acumulando resultados deficitários. Seu controlador, 
o Estado, não tem condições de realizar os investimentos necessários. A 
solução para o problema é, todos sabem, a sua privatização. Além de dar 
remédio às deficiências da estatal, a medida tem potencial de produzir efeitos 
muito benéficos para a economia do País, em tempos de difícil retomada. 

Não deixa de ser surpreendente, portanto, a dificuldade encontrada para pôr em 
andamento o plano do governo federal de privatizar a Eletrobrás. Todos os 
passos encontram grandes resistências, em boa medida oriundas da própria 
base aliada do governo. 

Em agosto de 2017, o governo de Michel Temer anunciou sua intenção de 
privatizar a Eletrobrás. Como a Lei 10.848/2004 havia excluído a estatal do 
Programa Nacional de Desestatização, o Palácio do Planalto expediu, no mês 
de dezembro, a Medida Provisória (MP) 814/2017, que retirou essa proibição. 
Tal medida encontra-se ainda em tramitação no Congresso, que parece não ter 
entendido a urgência do assunto. 

Além disso, em janeiro de 2018, o Executivo apresentou ao Legislativo um 
projeto de lei definindo o modelo a ser adotado na privatização da Eletrobrás. 
Segundo a proposta do Palácio do Planalto, a desestatização deverá ser feita 
por aumento do capital social mediante subscrição pública de ações ordinárias. 
Assim, a participação da União seria diluída, deixando de ser majoritária. 
Também seria criada uma ação preferencial de classe especial, de propriedade 
exclusiva da União (golden share), de modo a assegurar poder de veto sobre 
algumas decisões de especial interesse público. No momento, o Projeto de Lei 
(PL) 9.463/2018 aguarda o parecer de uma comissão especial, sem previsão de 
data para ir a votação pela Câmara. 

Como forma de destravar este complicado processo, o governo federal 
anunciou que incluiria, por decreto, a estatal no Programa Nacional de 
Desestatização. De fato, na quinta-feira passada, foi expedido o Decreto 
9.351/2018 com o teor anunciado. No entanto, surgiu uma pequena novidade. 
Segundo o ato, o início dos “procedimentos necessários à contratação dos 
estudos pertinentes” à privatização da estatal ficará suspenso até que o 
Congresso aprove o PL 9.463/2018. Assim, mais do que agilizar a 
desestatização, o decreto presidencial oficializou a incerteza. Fez depender do 
Congresso o início dos trabalhos para a privatização. 

Essa previsão parece ter sido resultado de uma exigência da Câmara dos 
Deputados, que almeja precedência no assunto. Tivesse o Congresso uma 
maioria minimamente sintonizada com o interesse nacional, o texto do decreto 
não causaria maiores transtornos, já que, diante das evidentes razões para 
privatizar a Eletrobrás, certamente o PL 9.463/2018 seria rapidamente 



aprovado. 

Como se sabe, a atual composição do Congresso não manifesta especial 
interesse na privatização da Eletrobrás. A cada dia, constata-se uma nova 
resistência por parte de alguns políticos, desejosos de continuarem contando 
com a estatal a serviço de seus interesses. Não querem perder o butim – e por 
isso é tão preocupante que o Decreto 9.351/2018 determine esperar a 
aprovação do Congresso. É sinal de que o pessoal contrário à privatização está 
conseguindo incluir todos os obstáculos necessários para que a Eletrobrás 
continue exatamente como está. 

Nessa demora, quem perde, uma vez mais, é a população. O contribuinte vê-se 
obrigado a bancar uma estatal deficitária. A infraestrutura do País fica cada vez 
mais defasada. O mercado de energia torna-se menos competitivo e, portanto, 
a conta de luz para as famílias e as empresas fica mais cara. Tem-se, assim, a 
vitória do atraso. O resultado podia ser diferente, mas para isso o interesse 
nacional tem de ser defendido com mais empenho. 

 

 


